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por excesso de carga, os casos em que a responsabilidade 
recai exclusivamente sobre a entidade que procede ao 
carregamento.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei adapta o regime jurídico do acesso 
à actividade e ao mercado dos transportes rodoviários de 
mercadorias por conta de outrem.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 257/2007, de 16 de Julho

Os artigos 14.º e 31.º do Decreto -Lei n.º 257/2007, de 
16 de Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 14.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Em caso de instalação de um filtro de partícu-

las devidamente aprovado e verificado pelos Centros 
de Inspecção Técnica de Veículos, a idade do veículo, 
para efeitos do disposto no n.º 3 do presente artigo, será 
reduzida em 5 anos.

6 — Para manter o benefício a que se refere o número 
anterior, os filtros de partículas instalados nos veículos 
devem encontrar -se homologados e manter parâmetros 
de eficácia, sendo objecto de verificação pelos Centros 
de Inspecção Técnica de Veículos, quando das inspec-
ções periódicas obrigatórias.

Artigo 31.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sempre que o excesso de carga se verifique no 

decurso de um transporte em regime de carga completa, 
a infracção é imputável ao expedidor e ao transportador, 
em comparticipação, salvo nos casos em que o expe-
didor, os seus agentes ou o carregador disponham de 
equipamento de pesagem no local do carregamento da 
mercadoria, ou em caso de embalagens ou unidades de 
carga com peso unitário predefinido, em que a infracção 
é imputável apenas ao expedidor.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de 
Junho de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Rui Carlos Perei-

ra — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia — An-
tónio José de Castro Guerra — Mário Lino Soares Cor-
reia.

Promulgado em 7 de Julho de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 9 de Julho de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 624/2008
de 21 de Julho

As alterações dos contratos colectivos de trabalho en-
tre a APAT — Associação dos Transitários de Portugal 
e o SIMAMEVIP — Sindicato dos Trabalhadores da 
Marinha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e 
Pescas e entre a mesma associação de empregadores e a 
FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores 
de Serviços, publicadas no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.os 6, de 15 de Fevereiro de 2008, e 8, de 29 de 
Fevereiro de 2008, respectivamente, abrangem as relações 
de trabalho entre empregadores que prossigam a actividade 
transitária de organização do transporte e trabalhadores ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
que as outorgaram.

Os outorgantes da primeira das convenções referidas 
requereram a sua extensão aos empregadores não filiadas 
na associação outorgante e aos trabalhadores das profis-
sões previstas que na área de aplicação da convenção se 
dediquem à mesma actividade; os outorgantes da segunda 
convenção requereram a sua extensão às empresas da 
mesma área e âmbito de actividade não representados 
pela associação de empregadores outorgante e aos tra-
balhadores ao seu serviço, representados pela associação 
sindical outorgante.

As convenções actualizam a tabela salarial. O estudo de 
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve por 
base as retribuições efectivas praticadas no sector abran-
gido pelas convenções, apuradas pelos quadros de pessoal 
de 2005 e actualizadas com base no aumento percentual 
médio das tabelas salariais das convenções publicadas nos 
anos de 2006 e de 2007.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com 
exclusão dos aprendizes, praticantes e do residual (que 
inclui o ignorado), são cerca de 4647, dos quais 985 
(21,2 %) auferem retribuições inferiores às das con-
venções, sendo que 363 (7,8 %) auferem retribuições 
inferiores às convencionais em mais de 6,6 %. É nas 
empresas do escalão de dimensão entre 21 e 50 tra-
balhadores que se encontra o maior número de tra-
balhadores com retribuições praticadas inferiores às 
convencionais.

As convenções actualizam, ainda, os subsídios de 
deslocação no continente e ilhas e no estrangeiro, em 
3 % e 2,8 %, respectivamente, os abonos para refeição 
em prestação de trabalho suplementar, entre 2 % e 2,4 %, 
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as diuturnidades, em 3 % e o subsídio de refeição em 
3,4 %. Não se dispõe de dados estatísticos que permitam 
avaliar o impacte destas prestações. Considerando a fi-
nalidade da extensão e que as mesmas prestações foram 
objecto de extensões anteriores, justifica -se incluí -las 
na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido, a extensão assegura 
uma retroactividade da tabela salarial e das cláusulas de 
conteúdo pecuniário idêntica à das convenções.

A extensão das convenções tem, no plano social, o 
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se à 
respectiva extensão conjunta.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de Maio 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As condições de trabalho constantes das alterações dos 
contratos colectivos de trabalho entre a APAT — Associa-
ção dos Transitários de Portugal e o SIMAMEVIP — Sin-
dicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências 
de Viagens, Transitários e Pescas e entre a mesma asso-
ciação de empregadores e a FETESE — Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.os 6, de 15 de Fevereiro 
de 2008, e 8, de 29 de Fevereiro de 2008, respectivamente, 
são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a actividade transitária de organização do transporte 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que prossigam 
a actividade referida na alínea anterior e trabalhadores ao 
seu serviço, das profissões e categorias profissionais pre-
vistas nas convenções, não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas de 
conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de Janeiro 
de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade poderão 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, até ao limite de três.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 7 de Julho de 2008. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 138/2008

de 21 de Julho

A Directiva n.º 98/8/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de Fevereiro, relativa à colocação no 
mercado dos produtos biocidas, foi transposta para a or-
dem jurídica interna pelo Decreto-Lei n.º 121/2002, de 
3 de Maio, que estabeleceu as normas e os procedimentos 
necessários para a colocação no mercado daquele tipo 
de produtos e para aprovação das substâncias que neles 
podem ser utilizadas.

A aprovação daquelas substâncias depende de decisão 
da Comissão Europeia, no sentido de as incluir num dos 
anexos I, I-A ou I-B da directiva, precedida de uma ava-
liação efectuada por um Estado membro.

Pelas Directivas n.os 2007/20/CE, de 3 de Abril, 
2007/69/CE e 2007/70/CE, de 29 de Novembro, e 
2008/15/CE e 2008/16/CE, de 15 de Fevereiro, da Co-
missão, foi determinada a inclusão das substâncias activas 
diclofluanida, difetialona, clotianidina e etofenprox no 
anexo I da Directiva n.º 98/8/CE, e da substância dióxido de 
carbono no anexo I-A da mesma, pelo que há que proceder 
às respectivas transposições.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica 
interna as seguintes directivas comunitárias, que alteram a 
Directiva n.º 98/8/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 16 de Fevereiro, relativa à colocação no mercado 
de produtos biocidas:

a) Directiva n.º 2007/20/CE, da Comissão, de 3 de Abril, 
com o objectivo de incluir a substância activa diclofluanida 
no anexo I da mesma;

b) Directiva n.º 2007/69/CE, da Comissão, de 29 de 
Novembro, com o objectivo de incluir a substância activa 
difetialona no anexo I da mesma;

c) Directiva n.º 2007/70/CE, da Comissão, de 29 de 
Novembro, com o objectivo de incluir a substância activa 
dióxido de carbono no anexo I-A da mesma;




